
Perfil do Trabalho Decente no Brasil 

Em novembro de 2009, o presidente do 
SIEMACO e da FENASCON Moacyr Pereira, 
esteve na sede da OIT em Genebra, na 
Suíça, participando de uma Reunião 
Tripartite de Alto Nível sobre Negociação 

Coletiva, onde representou a UGT, entidade da qual é diretor financeiro. 

O principal objetivo da reunião foi rever recentes tendências e inovações em 
termos de negociação coletiva, examinar o papel desempenhado pela 
negociação coletiva, examinar o papel desempenhado pela negociação 
coletiva na governança do mercado de trabalho; e definir uma agenda 
comum para promover o efetivo reconhecimento do direito à negociação 
coletiva. 

Durante os dois dias em que estiveram reunidos 12 representantes 
governamentais, 12 representantes patronais e 12 representantes de 
trabalhadores, foi possível debater os temas propostos e ainda ter acesso aos 
mais recentes trabalhos publicados pela OIT, entre eles a versão preliminar do 
Perfil do Trabalho Decente no Brasil, elaborado pela entidade com apoio da 
União Européia no âmbito do Projeto OIT/CE “Monitorando e Avaliando o 
Progresso no Trabalho Decente”. 

Por se tratar de um documento amplo, a partir desta semana estaremos 
publicando seus artigos, gradativamente. 

 

O que é o relatório 

 

Em 1999, a OIT desenvolveu o conceito de trabalho decente, com o intuito de 
promover o acesso ao emprego produtivo lastreado na igualdade de 
oportunidade e nos direitos ao trabalho, na proteção social e na promoção 
do diálogo social. Os Governos e os Estados-membros da OIT, assim como as 
organizações de empregadores e trabalhadores, reconhecerem a 
importância de monitorar o progresso do trabalho decente e em 2008, a 
Conferência Internacional do Trabalho adotou a Declaração sobre Justiça 
Social para uma Globalização Equitativa (2008) que recomenda entre outras 
medidas, que os Estados-membros considerem “o estabelecimento de 
indicadores ou estatísticas apropriadas, se necessário com a assistência 
técnica da OIT, para monitorar e avaliar o progresso feito”. 

Em setembro de 2008, uma Reunião Tripartite de Peritos especialistas em 
medição do trabalho decente forneceu as diretrizes para que o Escritório da 
OIT compilasse um conjunto de indicadores. Os indicadores cobrem dez áreas 
temáticas, variando desde oportunidades de emprego, jornada de trabalho e 
conciliação entre o trabalho, vida pessoal e familiar até diálogo social e 



representação de trabalhadores e empregadores. Adicionalmente, também é 
objeto de análise o contexto econômico e social que condiciona o trabalho 
decente. Além de dados estatísticos, o conceito também inclui informação 
qualitativa sobre direitos do trabalho e marco legal e institucional para o 
trabalho decente. 

Em novembro de 2008, o corpo diretivo da OIT concordou em aplicar essa 
metodologia sob a forma de um teste-piloto em um número limitado de 
países. O Governo do Brasil manifestou interesse em colaborar com a iniciativa 
e sugeriu que o país integrasse o teste=piloto, juntamente com a Áustria, 
Malásia, Tanzânia e Ucrânia. O governo brasileiro já vinha compilando uma 
lista de indicadores para avaliar seu progresso no alcance das metas da 
Agenda do Trabalho Decente no Brasil, implementada pelo governo em maio 
de 2006. Sua inclusão como país piloto representou uma oportunidade para 
avaliar os avanços obtidos durante a última década. 

Nos dias 11 e 12 de agosto de 2009, o Escritório da OIT no Brasil organizou uma 
Oficina Tripartite de Indicadores de Trabalho Decente com o intuito de avaliar 
um conjunto de indicadores propostos para o Brasil além de considerar a 
possibilidade de incluir outros, levando-se em conta a disponibilidade de 
informações e aqueles principais já homologados no âmbito da OIT durante a 
Reunião Tripartite de Peritos especialistas em medição do trabalho decente. A 
Oficina contou com a participação de representantes do Ministério do 
Trabalho e Emprego, organizações de empregadores e trabalhadores, IBGE, 
IPEA e academia. Além de propor indicadores adicionais, discutiram-se as 
fontes estatísticas que poderiam ser usadas por medir o progresso no trabalho 
decente no país, assim como alguns resultados preliminares. 

Após a realização da Oficina, o Escritório da OIT no Brasil preparou um relatório 
sobre o Perfil do Trabalho Decente no País, que avalia o progresso em matéria 
de trabalho decente no Brasil desde o ano de 1992. O relatório inclui alguns, 
mas não todos, dos indicadores propostos no âmbito da Oficina de agosto de 
2009. Além de representar uma primeira tentativa sistematizada para medir o 
progresso, o objetivo é que esse modelo de relatório possa se constituir num 
instrumento de monitoramento e avaliação anual – ao contemplar as dez 
dimensões de trabalho decente, assim como o contexto econômico e social – 
além de realçar os principais avanços e mudanças decorrentes das políticas.  

O relatório aponta progressos encorajadores nas mais diversas áreas, a 
exemplo do declínio do trabalho infantil, aumento do número de 
trabalhadores com contrato formal de trabalho e ampliação da proporção 
de idosos que recebem aposentadoria ou pensão. Por outro lado, evidencia a 
permanência de muitos desafios, como a discrepância salarial entre homens e 
mulheres e entre trabalhadores brancos e negros, o elevado número de 
adolescentes e jovens que não trabalham nem estudam e a existência de 
trabalho forçado. 

 

 


